
POR QUE PRECISAMOS DE RECOMPOSIÇÃO SALARIAL E VALORIZAÇÃO DAS 
CARREIRAS DOS(AS) SERVIDORES(AS) PÚBLICOS DA EDUCAÇÃO?

Desde o início do governo Bolsonaro a política de educação foi negligenciada, tratada como 
instrumento para a disputa eleitoral e como palanque para a disseminação de suas ideias 
fascistas e neoliberais. Trocas de ministros, denúncias de corrupção, crises na oferta dos 
serviços públicos, cortes orçamentários, criminalização e perseguição de profissionais da 
educação foram a regra neste período.

Os servidores públicos são os responsáveis pela efetivação dos direitos sociais previstos na 
Constituição: saúde, educação, ciência, moradia etc. Mas a grande mídia e setores que 
defendem a privatização dos serviços públicos sempre buscam contar a mentira que o Brasil 
tem muitos servidores ou que os salários são muito altos.

Os fatos mostram o contrário; segundo 
pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e o República.org 
mostra que o Brasil tem menos 
trabalhadores públicos em relação à 
população geral do que EUA, França e 
Suécia.
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POR QUE DEMANDAMOS MAIS VERBAS E ORÇAMENTO PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA?

PARALISAÇÃO DIA 3 DE OUTUBRO
A EDUCAÇÃO PÚBLICA VAI PARAR!

Nos últimos anos, as políticas e os programas educacionais foram afetados por sucessivos e 
sistemáticos cortes de recursos. O valor previsto no orçamento de 2023, descontadas as 
transferências obrigatórias aos entes subnacionais para a educação básica, é inferior 
em R$ 18,5 bilhões à média do valor comprometido no período 2015-2021, e inferior em 
R$ 9,2 bilhões ao de 2021, que já havia sido o pior ano de toda a série. 



As universidades e institutos federais por diversas vezes correm o risco de não conseguir 
funcionar regularmente por falta de verbas, de materiais, da estrutura mínima para atender a 
população oferecendo uma educação pública, gratuita, de qualidade, democrática, inclusiva e 
socialmente referenciada.

Infelizmente, com a aprovação do arcabouço fiscal (PLP 93/2023), aprovado na Câmara dos 
Deputados, e que segue para sanção presidencial, em um cenário otimista de crescimento da 
economia e da arrecadação tributária, o gasto público poderia crescer no máximo 2,5% ao ano. 
No entanto, ao retirar do Estado o principal instrumento de estímulo ao crescimento, o 
arcabouço irá provocar baixo crescimento e queda da arrecadação de impostos. Em um efeito 
cascata, o próprio arcabouço limita ainda mais o crescimento dos gastos para apenas 0,6% ao 
ano. O arcabouço fiscal pode levar o país a resultado semelhante à política de corte de gastos 
promovida por Joaquim Levy em 2015; lançando a economia em uma espiral de corte dos 
gastos públicos, crise econômica e queda da arrecadação, abrindo as portas para a perda de 
apoio popular do próprio governo.

Para garantir o direito à educação para todas, todes e todos, necessitamos urgentemente de 
mais verbas e de orçamento para a educação pública, inclusive em reconhecimento a seu papel 
estratégico na construção das bases para o crescimento econômico e a construção de uma 
sociedade mais igualitária e fraterna. Para tanto, exige um esforço da militância sindical de 
unidade e mobilização para que possamos avançar nas nossas pautas.

PORQUE SOMOS CONTRA A REFORMA ADMINISTRATIVA EM 8 PONTOS

Destrói os serviços públicos.1 2 Penaliza os mais pobres e 
aumenta as desigualdades.

Enfraquece o combate à corrupção.3 4 Não acaba com privilégios, 
pelo contrário, reforça.

Brasil não tem muitos servidores 
e estes são os que garantem a 
prestação dos serviços públicos 
à população.

5 6 Nem são eles os vilões do 
orçamento público.

A reforma não é a salvação da 
economia.

7 8 A reforma atinge os servidores em 
todas as esferas públicas e aos que 
estão em atividade. 

Por isso tudo vamos paralisar no dia 3 de outubro. Vamos às ruas em unidade por:

Recomposição salarial já!
Por mais verbas para a educação pública
Pelo fim das intervenções nas universidades
Por orçamento e valorização das carreiras
Pela efetivação das mesas setoriais
Contra a reforma administrativa (PEC 32/2020)


